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Recomendações da Sociedade Portuguesa 
de Reumatologia: um contributo para uma 

prática clínica de qualidade

Pedro Machado1, Maria José Santos2,3, João Eurico Fonseca2,4

e sociedades médicas têm promovido o desenvolvi-
mento de linhas de orientação clínica. Actualmente, as
«recomendações» de decisão clínica começam a fazer
parte da rotina de muitas instituições e serviços. No en-
tanto, a sua crescente difusão e utilização coloca novos
desafios. Nem todas as «recomendações» são produzi-
das de forma criteriosa e fundamentada, nem todas são
ajustadas à realidade onde se pretendem implementar
e muitas ignoram os custos e a sustentabilidade da sua
aplicação7. Em alguns casos, são até instrumentaliza-
das para promoção de novos fármacos ou tecnologias,
gerando conflitos de interesse a vários níveis8.

À luz destas considerações, o objectivo principal da
intervenção médica, o cuidado ao doente, permanece
imutável, gerando contínuos desafios a serem vencidos
de forma individual em cada decisão médica tomada.
Com o intuito de auxiliar nessas decisões e, conse-
quentemente, optimizar o cuidado ao doente, a Socie-
dade Portuguesa de Reumatologia desencadeou um
processo junto dos seus grupos de trabalho, visando a
revisão das recomendações para tratamento com fár-
macos biológicos das doenças inflamatórias articulares
(DIA), em particular a artrite reumatóide, artrite pso-
riática, espondilartrites axiais e artrite idiopática juve-
nil9-13. Baseadas na evidência científica disponível na
actualidade e construídas de forma crítica e desprovi-
da de outro interesse que não aquele que resulte na me-
lhoria do cuidado ao doente, estas linhas orientadoras
pertendem garantir uma utilização mais adequada e se-
gura das terapêuticas biológicas, permitindo a sua se-
lecção para os doentes que deles mais necessitam e be-
neficiam. 

As DIA são doenças crónicas que, quando não abor-
dadas precoce e activamente, podem implicar graves
custos para o indivíduo e para a sociedade14-16. A utili-
zação das terapêuticas biológicas em doentes com DIA
trouxe grandes benefícios, permitindo um melhor con-
trolo da actividade da doença e uma mais eficaz manu-

No início dos anos 70, o médico e epidemiologista es-
cocês Archibald Cochrane (1909-1988) chamou a aten-
ção para o facto de muitos dos problemas de ineficiên-
cia do Serviço Nacional de Saúde britânico serem ine-
rentes a decisões e práticas médicas pouco fundamen-
tadas, não suportadas por ensaios clínicos de
qualidade1. Archibald Cochrane apelava assim para a
necessidade de realizar estudos científicos rigorosos,
capazes de responder a questões clinicamente relevan-
tes, e para a necessidade de uma revisão sistemática e
periódica destes estudos. Este apelo viria a dar origem
ao conceito de «Medicina Baseada na Evidência»2 e à
«Colaboração Cochrane», uma organização interna-
cional cujos objectivos são preparar, manter e assegu-
rar o acesso a revisões sistemáticas sobre efeitos de in-
tervenções na área de saúde3. A aplicação de princípios
e métodos epidemiológicos na solução de problemas
encontrados na prática médica contribuiu para o de-
senvolvimento da epidemiologia clínica como ciência.
Gradualmente, a epidemiologia expandiu-se para ou-
tros campos, tais como a farmacoepidemiologia, epi-
demiologia molecular e a epidemiologia genética.

No entanto, a eficiência dos cuidados de saúde não
depende apenas de mais e melhor conhecimento. A ca-
pacidade de articular eficazmente o saber e as práticas
clínicas é uma condição determinante para a qualida-
de dos cuidados4. Neste sentido, as «recomendações»
são um instrumento capaz de estabelecer a ligação en-
tre a evidência científica e as normas de boa prática5,6. 

Procurando melhorar a qualidade, a equidade e até
a sustentabilidade dos cuidados de saúde, vários países



tenção da capacidade funcional, laboral e qualidade
de vida destes doentes17. Aquilo que há alguns anos
parecia ser uma utopia, a remissão da doença, é agora
um objectivo primordial no tratamento das DIA18, ali-
cerçado num diagnóstico e tratamento precoces. Todo
este progresso farmacológico só foi possível através dos
esforços desenvolvidos ao nível da investigação dos
mecanismos patogénicos das DIA, que permitiram a
identificação de algumas das moléculas responsáveis
pelo processo inflamatório e o subsequente desenvol-
vimento de tratamentos específicos tendo como alvo
essas mesmas moléculas pro-inflamatórias17.

Para além dos inequívocos benefícios no controlo
das DIA e na prevenção da incapacidade funcional, a
introdução de terapêuticas biológicas veio revolucio-
nar a prática reumatológica, introduzindo maior rigor
na avaliação clínica e na persecução dos objectivos te-
rapêuticos, mas simultaneamente levantando questões
de segurança e económicas que até aqui os reumato-
logistas raramente consideravam na avaliação dos seus
doentes.  Estas terapêuticas não são isentas de efeitos
adversos e têm custos directos efectivos elevados, que
representam actualmente uma parcela significativa dos
custos em doentes com DIA. Porém, é fundamental re-
conhecer que a utilização adequada destes fármacos,
nos doentes com critérios para a sua introdução e pos-
terior manutenção, está associada a significativos ga-
nhos globais em saúde, clínicos mas também sociais e
económicos, através da redução de outros custos di-
rectos e de uma importante fatia dos custos indirectos
associados a incapacidade temporária e definitiva14-16.

As linhas de orientação clínica agora publicadas sob
a égide da Sociedade Portuguesa de Reumatologia de-
vem ser entendidas como auxiliares de decisão clínica
e não como normas únicas ou obrigatórias. Espera-se
que constituam um estímulo para promover uma dis-
cussão crítica e contínua da decisão clínica em Reu-
matologia e um contributo para uma prática clínica de
qualidade. Numa era em que o conhecimento cientí-
fico cresce vertiginosamente a cada dia que passa, es-
tas recomendações terão que ser periodicamente re-
vistas e reavaliadas, quer quanto à sua actualidade cien-
tífica, quer quanto ao impacto real nos resultados dos
cuidados prestados19.
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